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1 O impacto social da 
ação da Codevasf em 
tempos de pandemia
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O ano de 2021 foi bastante desafiador em função do segundo ano da Pandemia de 
Covid-19. Mesmo diante das consequências sociais e econômicas, a Codevasf  con-
seguiu avançar em sua missão institucional de desenvolver bacias hidrográficas 

de forma integrada e sustentável, contribuindo para a redução das desigualdades regionais. 
 
Para medir alguns desses resultados, realizamos uma avaliação do impacto social das ações da 
companhia nesse ano, resumidas no Balanço Social 2021.
 
Quando falamos em avaliação de impacto social, é importante destacar que o Lu-
cro Social apurado pelo Balanço Social da Codevasf  em 2021 foi de R$ 5,13 bi-
lhões, resultado do impacto da agricultura irrigada, revitalização das bacias hidro-
gráficas, estruturação de cidades e inclusão produtiva. Isso significa que a cada real 
aplicado pela Companhia, R$ 4,79 retornam a sociedade brasileira. Somente em 2021, as ações 
da Codevasf  foram responsáveis por 286.698 empregos entre diretos, indiretos e induzidos. 
 
Esse impacto social se materializa nos resultados para manutenção da qualidade de vida da popu-
lação de Arcos (MG). Por meio da implantação de um novo sistema de esgotamento sanitário no 
município, já que o antigo não atendia mais à cidade, conseguimos a manutenção dos indicadores 
sanitários e ampliamos o saneamento na porção mineira da bacia hidrográfica do rio São Francisco. 
 
Nossas ações possuem também relevante impacto socioambiental positivo. Uma for-
ma de mensurá-lo é o valor, em reais, referente ao estoque de carbono proporcionado pe-
las áreas de preservação ambiental mantidas pela Codevasf: R$ 169 milhões. Essas áre-
as estão inseridas em diferentes biomas brasileiros numa área total de 157.217 hectares. 
 
Em outra linha de ação buscamos assegurar à população o acesso à água em qualidade e quantida-
de adequadas para a manutenção da vida e do bem-estar humano, garantindo o desenvolvimento 
das atividades econômicas, a proteção contra doenças e desastres e atuando para preservação dos 
ecossistemas. Esse foi o resultado do impacto social da implantação da barragem Bico da Pedra, 
que promoveu o fornecimento de água aos projetos públicos de irrigação Gorutuba e de Lagoa 
Grande, às cidades de Nova Porteirinha (MG) e de Janaúba (MG) e perenizou o rio Gorutuba. O 
destaque é a avaliação de impacto após a implantação do Projeto Público de Irrigação Gorutuba.  
 
A inclusão produtiva é uma estratégia em políticas públicas que busca garantir acesso da popu-
lação ao trabalho e à renda por meio da estruturação e dinamização de atividades produtivas. A 
Codevasf  já desenvolveu expertise na execução de programas e projetos de inclusão produtiva e, 
nesta edição do Balanço Social 2021, traz a experiência da manutenção de atividades apícolas no 
Norte de Minas Gerais e de sustentabilidade de atividades de piscicultura na região Norte do Piauí. 
 
As ações de pavimentação asfástica também foram objeto de análise. O que se identi-
ficou foi o impacto desses projetos para a sociedade e para o meio ambiente, compro-
vando que a infraestrutura logística é fundamental para o desenvolvimento integrado. 
 
Todas essas ações avaliadas reforçam o compromisso da Codevasf  com o desenvolvimento 
regional sustentável das regiões onde atuamos.  2021 foi o ano de fortalecimento da responsa-
bilidade socioambiental da Companhia, que pode ser traduzida em número, mas que também 
pode ser verificado in loco por meio da transformação de vidas e da construção de caminhos de 
desenvolvimento.

Diretoria-Executiva da Codevasf
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Em 2021, o Lucro Social apurado ficou em 
R$ 5,13 bilhões, resultado do impacto da 
agricultura irrigada, revitalização das ba-
cias hidrográficas, estruturação de cidades 
e inclusão produtiva. Quando se compara 
o Lucro Social com a Receita Operacional 
Líquida, verifica-se que o primeiro é 4,95 
vezes maior.

retornam à
sociedade

R$ 4,95

A cada real 
aplicado,

Em 2021, as ações da Codevasf  foram 
responsáveis por 286.698 empregos entre 
diretos, indiretos e induzidos. 

O maior responsável pelos empregos con-
tinua sendo a agricultura irrigada, com 
destaque para a atividade da fruticultura 
dentro dos projetos públicos de irrigação.

empregos
gerados

286.698
Estimativa de 
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Em 2021, a Codevasf  incentivou diversas 
capacitações técnicas, campanhas assisten-
ciais, prevenção da saúde do trabalhador, 
seminários, oficinas e encontros, mesmo 
com as dificuldades impostas pela Pande-
mia do novo Coronavírus.

R$ 169 milhões 
é o quanto vale o estoque de 8 
milhões de t de CO2 nas áreas 

preservadas da Codevasf

R$ 55 milhões
foi o Lucro Social do Saneamento

R$ 8 milhões
foi o Lucro Social do 

abastecimento de água

222
ações de 
responsabilidade
social 

3 prêmios

7 Publicações
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2 Segurança hídrica
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Esgotamento sanitário em bacias hidrográficas 
e repercussões na saúde coletiva 

A Codevasf  possui entre suas atribuições 
ações que visem à revitalização das 22 bacias 
hidrográficas de sua área de atuação. Para 
isso, realiza ações com foco na melhoria da 
quantidade e da qualidade da água e seu uso 
sustentável, a redução de processos erosivos 
que causam perda de solo e assoreamento 
dos rios, além de promover ações que per-
mitam o desenvolvimento socioeconômico 
das regiões sem agredir o meio ambiente, 
promovendo ainda a conservação e recupe-
ração da vegetação.

Com foco em proteger, preservar e conservar 
os recursos hídricos, um dos princípios fun-
damentais para a recuperação hidroambiental 
das bacias hidrográficas, a Codevasf  implanta 
Sistemas de Esgotamento Sanitário (SES) den-
tro das bacias hidrográficas em que atua, me-

lhorando a qualidade da água que retorna aos 
corpos hídricos.

Além de melhorar a qualidade da água nas 
suas bacias hidrográficas, essa ação proporcio-
na a melhoria na saúde da população atendida 
por esses SES, gerando emprego e receita aos 
municípios por meio da administração, opera-
ção e manutenção desses sistemas.

Ao todo a Codevasf  já implantou 124 SES, 
englobando sete estados e 124 municípios. 
Desse total, 59 municípios enviam dados anu-
ais para o Sistema Nacional de Informações 
sobre o Saneamento (SNIS, 2000-2021) relati-
vos à eficiência na operação do sistema e indi-
cadores de receita e despesas, bem como de-
mais informações relevantes para o setor. De 
acordo com esses dados, os 59 SES beneficia-
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ram uma população total de 758.250 pessoas 
em 2021 e foram responsáveis pela geração de 
550 empregos diretos e por uma Receita Bruta 
de R$ 225.582.050,07 (Tabela 1).

Além disso, estima-se que os 124 municípios 
beneficiados com os SES implantados pela Co-
devasf  apresentaram redução dos gastos com 
internações devido a Doenças Relacionadas 
ao Saneamento Ambiental Inadequado (DR-
SAI) da ordem de R$ 4.296.069. Esses dados 
foram obtidos na Base de Dados do Sistema 
Único de Saúde (SUS, 2009-2021) e conside-

ram os gastos com saúde antes da implantação 
do SES em comparação com os gastos atuais 
(após a implantação do SES). 

O Lucro Social do esgotamento sanitário estima-
do para o ano de 2021 ficou em R$ 46.731.252, 
somando os resultados da operação dos sistemas 
e da redução dos gastos com saúde.

Esses dados apenas enfatizam a importância 
dessa ação da empresa nas bacias hidrográficas 
em que atua, melhorando a saúde e a qualidade 
de vida da população beneficiada.

Tabela 1 - Receita operacional de todos os Sistemas de Esgotamento Sanitário implantados pela Code-
vasf  nos anos de 2020 e 2021



B A L A N Ç O
S O C I A L
2 0 2 1

1 0

Em 2008, a Codevasf  deu início a construção 
do Sistema de esgotamento Sanitário (SES) 
de Arcos (MG) (Figura 1). A antiga estação 
de tratamento de esgoto estava localizada em 
uma região acima da cidade (Figura 2) e gerava 
mal cheiro, sendo apelidada pelos munícipes 
de “pinicão”. 

A obra realizada pela Codevasf  foi dividida em 
duas Etapas, sendo que na primeira etapa fo-
ram construídas as redes coletoras (em toda a 
malha urbana), as ligações prediais e os inter-
ceptores (Figura 3). Na segunda etapa, foram 
construídos o emissário de esgoto bruto, uma 
estação elevatória final com tratamento pre-
liminar e a Estação e Tratamento de Esgoto 
(ETE), composta de casa de operação e guari-
ta, oito lagoas anaeróbias, uma lagoa facultati-
va e duas lagoas de polimento.

O valor total investido foi de R$ 23.038.016,42 
e a obra foi planejada para atender 95% da 

população urbana, com a previsão de atender 
uma população de até 49.541 em 2040 – pre-
visão de crescimento da população estimado.

Em 2013, a Codevasf  transferiu a 1ª Etapa ao 
município de Arcos por meio de um Termo de 
Entrega Definitiva e, desde então, a prefeitura 
é a responsável pela administração, operação e 
manutenção do sistema. Em 2021,  a 2ª Etapa 
do SES, concluída em 2017, foi transferida de 
forma definitiva. 

De acordo com a prefeitura de Arcos, a efi-
ciência de pureza da água que retorna ao rio 
chega a 97%, sendo que a eliminação de co-
liformes fecais chega a 99,9% após a reali-
zação do processo de tratamento do esgoto 
(ARCOS, 2020). Além disso, o fato de a nova 
estação estar situada 4 km mais abaixo da an-
tiga, acabou com o mau cheiro e recuperou 
a valorização dos imóveis da região norte do 
município (ARCOS, 2020).

Figura 1 - Imagem aérea das lagoas anaeróbias, facultativa e de polimento da nova ETE de Arcos (MG)

O Sistema de Esgotamento Sanitário de Arcos (MG)
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Figura 2 - Antiga ETE do município de Arcos (MG)

Figura 3 - Ilustração de um sistema de esgotamento sanitário contendo a rede coletora, emissário, inter-
ceptor, elevatória e ETE
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Figura 4 - População total residente e população total atendida com esgotamento sanitário no município 
de Arcos (MG) e porcentagem da população atendida em relação ao total - evolução entre os anos de 
2009 e 2021
Fonte: Elaborado com dados do SNIS, 2000-2021.

Figura 5 - Volume de esgoto coletado em comparação com o volume de esgoto tratado e evolução em 
porcentagem entre os anos de 2009 e 2021 no município de Arcos (MG)
Fonte: Elaborado com dados do SNIS, 2000-2021.

Atualmente a população atendida com esgo-
tamento sanitário é de 36.723 habitantes, ou 
seja, 91% da população total do município é 
beneficiada pela nova ETE (Figura 4).

Como pode ser observado na Figura 4, em 
2009, toda a população era atendida pelo siste-
ma (100%), entretanto, com o aumento natural 
da população, a rede de coleta não conseguia 
atender às novas instalações prediais, reduzin-

do esse percentual. Como resultado é preci-
so ampliar a rede coletora com o objetivo de 
atender os novos residentes. É o que pode ser 
observado na Figura 4, onde a porcentagem 
atendida passou de 100% em 2009 para 88% 
em 2014, voltando a crescer e estabilizando 
em 91% desde 2019. Vale lembrar que o siste-
ma tem a capacidade de atender até 49.541 ha-
bitantes, sem precisar de obras de adequação 
da Estação de Tratamento
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Figura 6 - Evolução da taxa de mortalidade por DRSAI a cada 1.000 habitantes no município de Arcos 
(MG) entre 2009 e 2021
Fonte: Elaborado com dados do SUS, 2009-2021.

Figura 7 - Evolução da taxa de internações por DRSAI a cada 1.000 habitantes no município de Arcos 
(MG) entre 2009 e 2021
Fonte: Elaborado com dados do SUS, 2009-2021.

Um fator que também mostra a eficiência do 
sistema é a comparação entre o volume de 
esgoto coletado e o volume de esgoto tra-
tado. Como pode ser visto na Figura 5, o 
volume de esgoto tratado nos últimos três 
anos foi de 100%, mostrando a total eficiên-
cia desse sistema.

Quando se analisam os dados relativos ao 

comportamento das Doenças Causadas 
pelo Saneamento Ambiental Inadequado 
(DRSAI), verifica-se que a taxa de morta-
lidade por 1.000 habitantes não teve redu-
ção expressiva entre os anos de 2009 e 2021 
(Figura 6), permanecendo em oscilação, não 
sendo possível determinar se o esgotamento 
sanitário foi o fator determinante na melho-
ria da saúde da população. 
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Figura 8 - Evolução dos gastos com DRSAI pelo Sistema Único de Saúde no município de Arcos (MG) 
entre 2009 e 2021
Fonte: Elaborado com dados do SUS, 2009-2021.

O mesmo comportamento se verifica em re-
lação a taxa de internações por DRSAI (Figu-
ra 7) e valores gastos com DRSAI no Siste-
ma Único de Saúde (SUS) (Figura 8), em que, 
embora a tendência mostre uma redução, os 
dados oscilaram ao longo do tempo, não sen-
do possível afirmar que houve melhoria desses 
indicadores após a implantação do sistema de 
esgotamento sanitário.

Vale ressaltar que o município já possuía um 
sistema de esgotamento sanitário e a Code-
vasf  construiu um novo, uma vez que o an-
tigo não estava mais em condições de ope-
rar. Nesse sentido, o esgotamento sanitário 
não foi um elemento novo na qualidade de 
vida e de saúde da população, mas sim um 
elemento essencial na manutenção dessas 
condições.

Imagem aérea das lagoas anaeróbias, facultativa e de polimento da nova ETE de Arcos (MG)
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As áreas de vegetação nativa têm grande im-
portância ambiental e econômica, pois são: 
mantenedoras da biodiversidade, áreas de re-
carga hídrica de aquíferos e lençóis freáticos, 
estabilizadoras de solos, abrigo para a fauna 
– que controla pragas de áreas agrícolas – bar-
reira contra a propagação de sedimentos e 
poluentes atmosféricos, dentre muitos outros 
serviços ambientais.

Um desses outros serviços é a absorção de car-

bono atmosférico e estocagem de carbono em 
forma de biomassa (Figura 9) e matéria orgânica 
do solo, contribuindo para o equilíbrio climático, 
um dos principais desejos atuais da humanidade.

A Codevasf  foi criada por meio da Lei 6.088 
de 16 de julho de 1974 e sua finalidade é o 
aproveitamento, para fins agrícolas, agropecu-
ários e agroindustriais, dos recursos de água 
e solo das bacias hidrográficas que compõem 
sua área de atuação

Reserva Legal da Etapa 1 do Projeto Público de Irrigação Salitre, Juazeiro (BA)

Figura 9 - Absorção e emissão de CO² de acordo com a situação da floresta

A conservação hidroambiental e o estoque de 
carbono nas áreas da Codevasf
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Grande parte de suas ações ocorrem em áre-
as rurais, principalmente na implantação de 
Projetos Públicos de Irrigação e barragens. A 
Lei 12.651 de 25 de maio de 2012, conhecida 
como Código Florestal Brasileiro, determina 
que todos os proprietários de imóveis rurais 
devem declarar as informações de limites e uso 
e ocupação do solo via Cadastro Ambiental 
Rural (CAR).

A Codevasf  é um dos proprietários rurais que 
tem obrigação de manter o CAR de suas áreas 
atualizado e possui centenas de imóveis, atual-
mente em sete unidades da federação. Nestes 
imóveis, existem remanescentes de vegetação 
nativa que cumprem as funções ecológicas 
previstas no Código Florestal, estando cadas-
tradas como Áreas de Proteção Permanente 
(APP), Reservas Legais e excedentes de vege-
tação nativa (áreas de vegetação nativa que ex-
cedem o percentual mínimo exigido de reserva 
legal e não estão em APP’s).

Essas áreas da Codevasf  estão em diferentes 
estados, inseridas nos biomas Cerrado, Caa-
tinga e Mata Atlântica (Figura 10), e corres-
pondem a uma área total de 157.217 hectares 
(1.572 km²). Em termos comparativos essa 

área é ligeiramente superior à do município 
de São Paulo/SP, que é de 1.521 km². Esses 
remanescentes contêm grande quantidade de 
biomassa viva (folhas, galhos, casca, troncos, 
raízes, animais, fungos, etc.), biomassa mor-
ta (partes mortas de plantas, fungos, animais, 
etc.) e matéria orgânica do solo (resíduos já 
degradados de seres vivos incorporados ao 
solo). Todos esses componentes orgânicos 
presentes acima e abaixo da superfície do solo, 
com metodologias adequadas, podem ser usa-
dos para estimar a quantidade de carbono es-
tocada nessa área.

Com o objetivo de mensurar os benefícios e 
impactos dessas áreas para o meio ambiente 
e a sociedade em geral, a Codevasf  estimou o 
estoque de carbono presente nelas. Para isso, 
foi realizado o levantamento de todas as áreas 
da empresa com o auxílio de ferramentas de 
geoprocessamento e informações do Sistema 
Nacional de Informações Florestais (SNIF), 
mantido pelo Serviço Florestal Brasileiro 
(SFB). Usando essas informações foi verifica-
do não apenas a quais biomas pertencem, mas 
a fitofisionomia presente, que é uma caracte-
rização mais detalhadas do tipo de vegetação 
local, permitindo identificar de maneira mais 
precisa o estoque de carbono de cada área. 

Remanescente de vegetação nativa no Projeto Público de Irrigação Salitre, Juazeiro (BA)
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Figura 10 - Distribuição das áreas da Codevasf  com vegetação nativa em 2021 de acordo com o bioma 
em que estão inseridas

Área vegetada e estoque de carbono estimado nas áreas da Codevasf, de acordo com o bioma e fitofisio-
nomia

Fonte: Elaborado com base em dados de Roderjan (1994), Brietez et al. (2006), SBF, 2020.
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A partir dessas informações, conseguiu-se es-
timar a quantidade total de carbono que está 
estocada nesses 157.217 hectares. O resultado 
indicou um total de 8.197.822,85 toneladas de 

carbono, o que equivale a 21% das emissões 
veiculares do estado de São Paulo no ano de 
2019, ou ainda, o que todos os veículos do es-
tado de São Paulo emitiram em 79 dias.

Total de carbono estocado por tipo de bioma nas áreas da Codevasf  em 2021

Remanescente de vegetação nativa no Projeto Público de Irrigação Salitre, Juazeiro – BA
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As barragens permitem que as populações co-
letem e armazenem água em período de abun-
dância para que sejam utilizadas em épocas de 
seca, formando verdadeiros estoques de água, 
indispensáveis ao estabelecimento e ao susten-
to de cidades e de áreas agrícolas, para a irriga-
ção, dessedentação animal, piscicultura e para 
a produção de alimentos.

As barragens construídas para armazenar e 
controlar água destinada a diferentes usos, 
como o abastecimento de água doméstico e 
industrial, a irrigação, a navegação, a recrea-
ção, o controle de sedimentação, o controle 
de cheias e a produção de energia elétrica, 
são denominadas de “barragens de usos 
múltiplos”.

Tabela 2 - Receita operacional de sistemas de abastecimentos de água aduzidas de 12 barragens da Code-
vasf, nos anos de 2020 e 2021

Fonte: Elaborado com dados do SNIS, 2000-2021

Ampliação da oferta de água: barragens de 
usos múltiplos
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A construção de barragens para armazenamen-
to de água em bacias hidrográficas é uma das 
ações de revitalização hidroambiental realizadas 
pela Codevasf  com a finalidade de atender a 
gestão das demandas de usos múltiplo da água, 
além da regularização de vazões ambientais. 

Atualmente, estão sob a gestão da Codevasf  12 
barragens, totalizando uma capacidade volumé-
trica total de 835,66 hm³. Dessas 12 barragens, 
sete são utilizadas para o abastecimento de água.

A Tabela 2 apresenta os principais impactos ge-
rados nos municípios em função da construção 
dessas barragens. Nesta medição, apresentamos 
os dados decorrentes da implantação dos siste-
mas de abastecimento de água, destacando as 
barragens do Bico da Pedra, Mirorós, Estreito, 
Cova da Mandioca, Ceraíma, Poço do Magro e 
Zabumbão, como fontes de água primária. Os 

dados foram extraídos do Sistema Nacional de 
Informações Sobre Saneamento (SNIS) do Mi-
nistério de Desenvolvimento Regional.

A implantação de cada uma das barragens re-
presenta contribuição importante à seguran-
ça hídrica nos municípios atendidos, benefi-
ciando uma população de 178.574 pessoas. 
Diante da visão econômica e social, verifica-
-se aumento nas ligações totais de água ao 
sistema de abastecimento, o volume de água 
produzido pelo sistema e a receita liquida ge-
rada pela atividade. No cálculo do benefício 
econômico, destaca-se a receita operacional 
direta de água variando de R$ 600 mil a R$ 
23,2 milhões de acordo com o município; 
despesa com pessoal próprio de R$ 200 mil 
a R$ 7 milhões, revertidas em gastos na eco-
nomia local; e a geração de tributos fonte de 
receita para o município.

Figura 11 - Volume de água tratada em comparação com o volume de água consumido entre os anos de 
2000 e 2021
Fonte: Elaborado com dados do SNIS, 2000-2021

A Figura 11 mostra a relação entre volume de 
água tratada e volume de água consumida nos 
municípios onde localizam-se as 12 barragens 
aqui analisadas. Como pode ser observado, o 
volume de água tratada passou de aproximada-
mente 7 mil m³ em 2000 para aproximadamen-
te 15 mil m³ em 2021.

A população total atendida com abastecimen-

to de água nesses municípios vem aumentan-
do ao longo dos anos, conforme pode ser 
observado na linha de tendência (em amarelo) 
presente na Figura 12.

Vale ressaltar que optou-se por comparar a 
população total do município e a população 
urbana. Esse comparativo é importante, pois 
os sistemas de abastecimento de água prove-
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niente das barragens destinam-se principal-
mente ao abastecimento das populações urba-
nas e, por esse motivo, muitas vezes, os valores 
da população atendida com abastecimento de 
água é menor que a população total do muni-
cípio.

Essas barragens em conjunto foram responsá-
veis pelo Lucro Social de R$ 8.408.415 no ano 
de 2021 e a geração de 123 empregos diretos 
nessas regiões.

A disponibilidade de água em qualidade e 

quantidade são fatores que agregam benefícios 
à saúde da população, melhoram a qualidade 
de vida das famílias beneficiadas e contribuem 
para um meio ambiente equilibrado. 

A construção de barragens pela Codevasf  
e a consequente implantação de sistemas 
públicos de abastecimento de água fornece 
aos usuários a segurança hídrica planejada, 
garantindo o acesso a água mesmo em perí-
odos de estiagem, além de outros usos, tra-
zendo desenvolvimento às regiões onde são 
implantadas. 

Figura 12 – Comparativo entre a população total, população urbana e população atendida com abaste-
cimento de água, nos municípios cuja fonte hídrica são as barragens da Codevasf  – dados dos anos de 
2000 a 2021
Fonte: Elaborado com dados do SNIS, 2000-2021
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A Barragem Bico da Pedra teve sua construção 
concluída em 1978 pela Codevasf, tendo como 
principais objetivos possibilitar a produção 
agrícola na região através do fornecimento de 
água aos projetos públicos de irrigação Goru-
tuba e Lagoa Grande, fornecer água as cidades 
de Nova Porteirinha e Janaúba e perenizar o 
rio Gorutuba, que era um rio intermitente.

Conclusão da barragem do Bico da Pedra (1978). 
Visita Técnica (1979): Ministro do Interior Mário 
Andreazza, Governador do Estado de Minas Ge-
rais Hélio Garcia, Deputado Federal (MG) Hum-
berto Souto, Diretor 1ª SR/CODEVASF Roberto 
Amaral, e Chefe Núcleo Distrital de Janaúba (Pro-
jeto Gorutuba) Athadeu Ferreira da Silva

Construção do maciço da barragem do Bico da Pe-
dra (1977/1978)

Vertedouro da Barragem do Bico da Pedra

A barragem Bico da Pedra
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A barragem ficou cheia pela primeira vez pouco 
tempo após sua conclusão, no início de 1979, 
decorrente da ocorrência de volume histórico 
de chuvas primavera/verão (1978/1979), ver-
tendo pela primeira vez no sangradouro, sendo 
que o último foi em 2007. Desde então, os pe-
ríodos chuvosos foram insuficientes para pro-
mover a recuperação hídrica do reservatório. 

A escassez de chuvas na região a partir de 
2012/2013 reduziu a capacidade de recom-
posição anual do volume útil do Reservatório 

Bico da Pedra, limitando a área agrícola irriga-
da do Projeto Gorutuba em 50%.

Em novembro de 2019, a barragem alcançou 
o seu menor nível, 8,9% da sua capacidade, e 
ficou a apenas 1 metro da cota de interrupção 
do fornecimento de água para a irrigação do 
projeto Gorutuba. Com a regularização das 
chuvas em 2020, ocorreu ganho de volume, 
porém sem atingir ainda o volume útil proje-
tado às demandas compromissadas em decor-
rência da escassez hídrica vivenciada na região.

Vertedouro da Barragem do Bico da Pedra

Figura 13 - Consumo observado para a perenização do Rio Gorutuba e usos difusos a jusante da Barra-
gem do Bico da Pedra entre os anos de 2019 e 2021
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No entanto, mesmo com a redução do volu-
me da Barragem Bico da Pedra, como pode 
ser observada na Figura 13, a vazão média li-
berada para a perenização do Rio Gorutuba 
ficou entre 77 e 248 litros por segundo em 
2019, garantindo servidão ininterrupta de 
água da biota e demais usos múltiplos ribei-
rinhos, inclusive no período prolongado de 
estiagem que assolou a região. No decorrer 
dessa crise hídrica, a existência da Barragem 
Bico da Pedra foi crucial para evitar impac-
tos socioeconômicos acentuados, não ape-
nas para o projeto Gorutuba, mas para toda 
a população dos municípios dentro da Bacia 
do Rio Gorutuba.

Em 2020 a condição hídrica foi melhor e a vazão 
para perenização do rio ficou entre 357 e 111 
litros por segundo. Novamente, nenhuma ativi-
dade a jusante do rio precisou ser paralisada e o 
rio permaneceu perene, assim como em 2021, 
consoante aos parâmetros de alocação adotados.

População com água potável

A construção da Barragem permitiu a posterior 
implantação de um sistema de abastecimento 
de água, aproveitando a capacidade da barra-
gem, que atualmente fornece água para os mu-
nicípios de Nova Porteirinha e Janaúba.

Fonte: Elaborado com dados do SNIS, 2000-2021.

Tabela 3 - Receita operacional de sistemas de abastecimentos de água aduzidas de 12 barragens da Code-
vasf  nos anos de 2020 e 2021
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Atualmente a empresa responsável pelo 
abastecimento de água é a Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais (COPASA). A 
população total atendida com abastecimento 
de água em 2021 foi de 67.922 pessoas, do 
total de 79.515 pessoas que residem nos dois 
municípios (Tabela 3).

O volume de água tratado em 2020 foi de 
4,17 milhões de m³, enquanto o volume 
total consumido ficou em 3,24 milhões de 
m³. O abastecimento de água ainda gerou 
67 empregos e uma receita líquida de R$ 
13.950.748 em 2021. A receita líquida foi 
superior à obtida em 2020, que foi de R$ 
6.268.129 (Tabela 3).

Figura 14 - Relação entre população total e população atendida com o abastecimento de água nos muni-
cípios de Janaúba e Nova Porteirinha, entre 2000 e 2021
Fonte: Elaborado com dados do SNIS, 2000-2021.

 A Figura 14 mostra a evolução da popula-
ção atendida com água potável em relação a 
população total dos dois municípios avalia-

dos. Verifica-se que a porcentagem da popu-
lação atendida com água potável passou de 
46%, em 2000, para 75% em 2021.  
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Já a Figura 15 mostra a relação entre água 
produzida, tratada e consumida,  ao longo 
de 22 anos. Verifica-se que o volume de 
água produzido e tratado é mais do que 
suficiente para atender a população, mos-

trando que a implantação da Barragem, 
não apenas favoreceu o projeto de Irriga-
ção de Gorutuba, mas toda a população 
da região, com o fornecimento de água 
durante todo o ano.

Figura 15 - Relação entre volume de água produzido, tratado e consumido nos municípios de Janaúba e 
Nova Porteirinha, entre 2000 e 2021
Fonte: Elaborado com dados do SNIS, 2000-2021.
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3 Agricultura irrigada
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Os impactos da agricultura irrigada em 2021

Embora a Pandemia do novo Coronavírus 
ainda tenha dificultado algumas ações no ano 
de 2021, principalmente aquelas relativas à co-
lheita e comercialização dos produtos agríco-
las, os projetos públicos de irrigação tiveram 
aumento do Valor Bruto de Produção (VBP) 
em relação ao ano anterior (2020), passando 
de R$ 3.438.472.797 para R$ 4.030.746.547, 
representando o aumento de 17%. As princi-
pais culturas produzidas continuaram sendo a 
uva, banana, manga, cana-de-açúcar e goiaba 
(Figura 16).

Os dados são dos 27 projetos públicos de irri-
gação sob gestão da Codevasf  e contribuíram 
para o aumento desse valor em 2021 os novos 
projetos sob gestão da empresa, o Jacaré-Curi-
tuba (SE) e o Pontal Sul (PE). 

Além de incrementar o PIB dos municípios 
onde são implantados, os projetos públicos de 
irrigação ainda geram empregos, já que movi-
mentam toda a cadeia produtiva das culturas 
exploradas.

A fruticultura e a olericultura são as atividades 
agrícolas que mais empregam no setor, pois 
necessitam de diversas operações manuais, 

quando comparadas às grandes culturas, como 
grãos, cana-de-açúcar e algodão, em que quase 
todas as fases de produção são mecanizadas, 
contribuindo expressivamente para o desen-
volvimento regional. 

Os empregos gerados por essas atividades 
podem ser diretos, indiretos ou induzidos. 
Os empregos diretos correspondem à mão 
de obra adicional requerida pelo setor, onde 
se observa o aumento de produção nas pro-
priedades rurais. Os empregos indiretos cor-
respondem aos postos de trabalho que surgem 
nos setores que compõem a cadeia produtiva. 
Já os empregos induzidos ou empregos efeito-
-renda são obtido a partir da transformação da 
renda dos trabalhadores e dos empresários do 
segmento em consumo.

Os resultados obtidos no ano de 2021 mostra-
ram que a renda gerada por empregos diretos, 
indiretos e induzidos nos projetos de irriga-
ção da Codevasf  somaram R$ 2 bilhões. Esse 
dado leva em consideração a absorção da mão 
de obra de aproximadamente 286 mil trabalha-
dores no preparo, no cultivo e na comerciali-
zação de frutas e de outros produtos agrícolas 
(Figuras 17 e 18).

Figura 16 - Principais culturas produzidas nos projetos de irrigação de acordo com o VBP (R$ milhão) em 2021
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O impacto da arrecadação de impostos para 
economia brasileira é outra variável resultante 
da produção dos projetos de irrigação. Assim 
os tributos arrecadados pela produção agrícola 
e agropecuária desses projetos retornam à so-
ciedade em forma de novas políticas públicas, 
promovidas pelo Estado.

Em 2021, estima-se que o volume de impostos 
diretos arrecadados alcançou R$ 609 milhões, 

Figura 17 - Número de empregos gerados na agri-
cultura irrigada 2021

Figura 18 - Renda gerada pelos empregos na agri-
cultura irrigada (R$ milhão) 2021

o que representa, em média, 15 % do VBP (Fi-
gura 19). A fruticultura apresentou maior arre-
cadação de impostos em razão do maior valor 
bruto da produção, no qual incidiu as alíquo-
tas dos impostos, tendo como carro chefe as 
culturas da uva (38%), manga (18%) e banana 
(16%).

Ao todo o Lucro Social da atividade da agricul-
tura irrigada foi de R$ 4,57 bilhões em 2021.

Figura 19 - Estimativa de arrecadação de impostos (R$ milhão) por tipo de atividade nos projetos públi-
cos de irrigação da Codevasf  em 2021



B A L A N Ç O
S O C I A L
2 0 2 1

3 0

O Projeto Público de Irrigação (PPI) Gorutu-
ba, situado no Município de Nova Porteirinha 
(MG), possui 4.800 hectares irrigáveis, divididos 
em 406 lotes familiares e 67 lotes empresariais. 
Atualmente, a área irrigável do PPI encontra-se 
integralmente ocupada. 

A implantação desse projeto só foi possível de-
vido à construção da barragem do Bico da Pe-
dra, que teve como objetivos principais a regu-
larização da vazão ecológica do Rio Gorutuba, 
o fornecimento de água para os projetos Goru-
tuba e Lagoa Grande, o abastecimento público 
de água para os municípios de Janaúba e Nova 
Porteirinha e para abastecimento industrial. 
Antes da construção da barragem, a irrigação 
era praticada em pequenas faixas de terra, de 
modo precário, no curto período de fluxo de 
água corrente/drenagem no Rio Gorutuba. A 
dependência do período chuvoso, que podia vir 
ou não, gerava insegurança para a região do Vale 
do Gorutuba.

Com a implantação do projeto, esse cenário 
mudou e a região se desenvolveu no entorno do 
projeto como previa, os estudos de viabilidade 
socioeconômica e ambiental do projeto, data-
dos de 1969.

Com base nesses estudos e considerando os 
dados presentes no “Estudo de viabilidade de 
irrigação do Vale do Rio Gorutuba – Janaúba 
(MG)”, foi realizada uma análise comparan-
do-os com os resultados obtidos após sua im-

plantação (1970 a 2000) e situação atual (2021), 
mostrando os impactos da implantação dessa 
importante obra de engenharia hidroagrícola.

Para eleição de indicadores, já que o estudo de 
viabilidade não previa quais seriam, foi utilizada 
a metodologia da Teoria da Mudança, elencan-
do objetivos, problema, insumos, produtos, re-
sultados e impactos esperados. Os indicadores 
elencados foram:

I - Aumento da diversificação de culturas; 
II - Aumento da área cultivada;
III - Aumento da produção de alimentos;
IV - Aumento do Valor Bruto de Produção 
(VPB);
V - Aumento da renda do irrigante;
VI - Aumento do número de empregos;
VII - Lucro social;
VIII - Aumento do Produto Interno Bruto 
Agropecuário (PIBagro);
IX - Aumento do PIBagro per capita;
X - Crescimento População residente.

Foi considerado como tempo zero (T0) a reali-
dade produtiva e econômica da região antes da 
implantação do PPI e tais informações foram 
comparadas com os dados de produção da Co-
devasf, do ano 2021. 

O indicador IV (VBP) foi obtido pela multipli-
cação da quantidade produzida pelo preço por 
tonelada do produto. O indicador V (aumen-
to da renda do irrigante) foi obtida dividindo 

Impacto da implantação do Projeto Público de 
Irrigação Gorutuba
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o VBP pelo número total de produtores. Para 
obter o valor da renda do irrigante antes da im-
plantação do projeto, pegou-se a receita média 
por família, retirada do estudo de viabilidade, e 
corrigiu-se pelo Índice geral de Preços – Dis-
ponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), tendo como 
data inicial: 03/1969 e data final: 12/2021.

No cálculo do Lucro Social, levou-se em consi-
deração o que era produzido na região do pro-
jeto antes de sua implantação e a receita pro-
veniente dessa atividade e comparou-se com 
o que é produzido atualmente no projeto e a 
receita proveniente da atividade atual. 

Para avaliação do impacto nos indicadores 
VIII, IX e X nos municípios dentro da área 
de influência do projeto público de Irrigação 
Gorutuba, estabeleceram-se áreas compara-
tivas. Dessa forma, entendendo-se os níveis 
geográficos, optou-se por níveis comparativos 
de macro e microrregiões, sendo elas a micror-
região de Janaúba, o estado de Minas Gerais e 
o Brasil. Para complementar as análises foram 
criadas duas “sub-regiões”: uma denominada 
Microrregião de Gorutuba e outra Microrre-
gião sem Gorutuba. 

Os impactos provenientes da implantação desse 
projeto são elencados a seguir.

Aumento da diversificação de 
cultivos

Antes da construção do projeto Gorutuba as 
culturas produzidas na região eram basicamen-
te de subsistência (milho, algodão, feijão, arroz, 
mandioca, citros, banana, amendoim e cana-de-
-açúcar). Após a implantação houve uma diver-
sificação de culturas e, atualmente, o projeto 
cultiva aproximadamente 30 espécies diferentes. 
Em 2021 as maiores áreas foram disponibiliza-
das para o cultivo da banana, mogno, pastagem, 
manga, uva e goiaba e os maiores rendimentos 

em Valor Bruto de Produção foram auferidos 
pelos cultivos do mogno, banana e uva.

Aumento da área cultivada

Em 2021, a área cultivada representou um au-
mento de 86% em relação ao ano de 1969 (antes 
da implantação do projeto), saindo de 1.287 ha 
para 2.390 ha. Vale ressaltar aqui que a área tem 
reduzido desde 2013 quando teve início uma cri-
se hídrica na região, com a alteração do regime de 
chuvas. Atualmente a área cultivada é aproxima-
damente 60% da cultivada em 2012.

Aumento da produção 

Em 2021, foi apresentado uma produção de 
59.837 toneladas, enquanto no ano antes da im-
plantação do projeto a produção registrada foi 
de 1.299 toneladas.

Aumento do VBP

Em 2021, o VBP do projeto Gorutuba foi de 
R$ 109.489.017, enquanto que o VBP obtido 
com os cultivos antes da sua implantação (con-
siderando valores atualizados pelo Índice Geral 
de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) 
havia sido de R$ 2.859.488.

Aumento da renda do irrigante

A renda média dos produtores antes da implan-
tação do projeto, em valores atualizados, seria 
de R$ 24.865. A renda atual dos produtores, em 
2021, foi de R$ 231.478.

Aumento do número de empregos

Antes da implantação do projeto, eram gerados 
619 empregos diretos, 928 empregos indiretos e 
210 empregos induzidos, totalizando 1.758 em-
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pregos. Em 2021 esse valor total de empregos 
foi de 6.788 (2.390 empregos diretos, 3.585 in-
diretos e 813 induzidos).

Lucro social

O lucro social em 2021 foi equivalente a R$ 
74.640.670,20.

Crescimento da população 
residente

Nos intervalos de anos de 1970 a 1995, a mi-
crorregião de Gorutuba demostrou uma ten-
dência de crescimento cumulativo percentual 
da população de 51,8%, sendo esse crescimento 
superior ao estado de Minas Gerais, entretan-
to, menor que o percentual observado no país 
(Figura 20). Reis et al. (2012) ao estudar o cres-
cimento populacional detectaram que também 
houve um aumento expressivo da população 
de Porteirinha, principalmente nas fases de im-
plantação e ocupação do Projeto Gorutuba, isto 
é, entre 1978 e meados da década de 1990. 

Ainda de acordo com Reis et al. (2012), houve 
crescimento populacional de Janaúba e esse 
crescimento foi influenciado pela implantação 
do PPI e pela construção da barragem Bico da 
Pedra, que abastece o projeto público de irriga-
ção e a cidade de Janaúba.

PIBAgro

A microrregião de Gorutuba obteve uma ten-
dência de crescimento acumulado do PIBAgro 
de 137,6% nos anos de 1970 a 1980 (Figura 21). 
O auge no crescimento cumulativo do PIBAgro 
da microrregião pode ter sido em virtude do 
início do funcionamento do PPI em 1978 que 
introduziu um considerável aporte de recursos 
financeiros. No entanto, os intervalos de anos 
posteriores indicam uma tendência de diminui-
ção no crescimento cumulativo do PIBAgro 
da microrregião, quando comparada principal-
mente com o estado de Minas Gerais, a micro 
região de Janaúba e o Brasil.

Relação PIBAgro x população 
residente

A relação entre PIBAgro a preços constantes 
e população residente (PIBAgro per capita) foi 
de 2.580,00 reais por pessoa no ano de 1980, 
sendo esse valor superior aos valores observa-
dos no Brasil, Minas Gerais e na microrregião 
de Janaúba. Esse aporte no PIBAgro per capi-
ta da microrregião de Gorutuba pode ter sido 
impulsionado pelo projeto público de irrigação 
Gorutuba, que estava em pleno funcionamento 
nos anos de 1980. 

No entanto, em meados de 1995 a 2000, foi 
observado uma tendência de queda do PIBA-
gro per capita para a microrregião de Gorutuba 
como também para todos os recortes geográ-
ficos estudados. Tal queda pode ter sido in-
fluenciada pelo crescimento de outros setores 
da economia em detrimento da diminuição do 
PIBAgro per capita.

Pode-se que concluir que a implantação do PPI 
Gorutuba modificou a realidade econômica e 
social da região.

Cultivo da banana no Projeto de Irrigação Goru-
tuba
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Figura 21 - Crescimento cumulativo do PIBagro (%) no Brasil, em Minas Gerais e nas microrregiões de 
Janaúba e Gorutuba

Figura 20 - Crescimento cumulativo da população residente
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Inclusão produtiva: fortalecer as vocações 
produtivas regionais para uma economia 
sustentável

A inclusão produtiva busca gerar trabalho e 
renda de maneira estável e digna para as po-
pulações em situação de pobreza ou vulnera-
bilidade social, agindo no sentido de orientar 
as pessoas a se profissionalizarem pelo fazer, 
produzir e comercializar.

Este tipo de inclusão é um tema cada vez mais 
recorrente nos estudos e na execução e avalia-
ção de políticas públicas e se dá pela compre-
ensão de que o aumento do nível de renda, por 
meio do trabalho é fundamental para a redu-
ção da pobreza e da exclusão social.

A ideia é criar alternativas para o atendimen-
to das necessidades e ampliação das potencia-
lidades das famílias, facilitando a superação 
de processos crônicos de exclusão social, por 
meio do empreendedorismo e da empregabi-
lidade.

A Codevasf  atua de diferentes formas na in-

clusão produtiva das populações dentro de sua 
área de atuação, principalmente, por meio da 
estruturação de atividades produtivas.

Entre as estratégias de inclusão produtiva exe-
cutadas pela Companhia também estão a mo-
bilização, a orientação e o treinamento de inte-
grantes de cadeias e de atividades produtivas.

A empresa atua no fortalecimento da produ-
ção a partir do repasse de equipamentos, in-
sumos e animais, na melhoria da qualidade 
do produto e na construção de unidades de 
produção e de beneficiamento de produtos 
agropecuários. A companhia ainda apoia e in-
centiva a participação de integrantes e de téc-
nicos de cadeias e de atividades produtivas em 
eventos de comercialização, divulgação, inter-
câmbio e transferência de tecnologias.

Dentre as atividades produtivas que destacare-
mos estão a apicultura e a piscicultura.
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Dentre as cadeias e atividades produtivas apoia-
das pela Codevasf, a apicultura tem demonstra-
do grandes benefícios econômicos e sociais nas 
regiões em que é explorada.

O caráter econômico da produção apícola tem 
demonstrado grande potencial para geração de 
renda e ocupações no meio rural. Além disso, a 
demanda internacional é crescente, configurando 
mais que nunca, que a Apicultura é uma atividade 
produtiva com grande potencial de desenvolvi-
mento das regiões em que a Codevasf  atua.

Nesse Balanço Social deu-se sequência a avalia-
ção da atividade na região Norte de Minas, com 
destaque para o entreposto de Bocaiúva.

Lucro Social

O Lucro Social da atividade apícola no en-
treposto de Bocaiúva foi de R$ 1.148.063 em 
2021. Esse dado representa o lucro obtido pe-
los apicultores com a venda do mel certificado 
em comparação com o lucro obtido antes da 
certificação. 

Como pode ser observado na Figura 22, houve 
um incremento expressivo no preço de venda 
do mel após a ação da Codevasf  e, mesmo com 
o aumento do custo de produção, a receita li-
quida foi superior àquela obtida sem a certifica-
ção, mostrando como essa ação foi eficiente em 
aumentar a margem de lucro dos produtores.

Figura 22 - Custo de produção, receita líquida e preço de venda do mel em 2018 e em 2021 após ação da Codevasf

A apicultura no Norte de Minas Gerais e a 
geração de receita para os produtores
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Crescimento permanente e rápido na renda 
de piscicultores em Caxingó (PI)

A cadeia produtiva da piscicultura é uma das 
atividades produtivas que recebem investimen-
to da Codevasf  e tem grande importância em 
municípios da área de atuação da empresa pú-
blica. A estratégia da Companhia para estrutura-
ção e dinamização da piscicultura compreende a 
capacitação dos membros da cadeia produtiva, 
o fornecimento de equipamentos e de insumos 
para produção e a oferta de assistência técnica 
aos produtores e suas associações.

A Associação de Piscicultores de Caxingó, lo-
calizada na comunidade Entrecaatinga, zona 
rural do município de Caxingó (PI), a 284 km 
de distância da capital Teresina (PI), iniciou o 
trabalho de cultivo de peixes em tanques rede 
em agosto de 2015 no rio Longá (ainda perma-
nece), afluente do rio Parnaíba. A atividade teve 
início após incentivos tanto da prefeitura local, 
em levar cursos de capacitação sobre manejo na 
piscicultura à sua população; quanto do apoio 
da Codevasf  por meio de doação de equipa-
mentos em 2015 e de ração em 2019, além do 

apoio técnico fornecido pelo Escritório Regio-
nal de Parnaíba.

Os investimentos da Codevasf  foram de R$ 
46.660,83, por meio de doação de equipamen-
tos e de R$ 4.980,68 em ração, em 2015 e 2019, 
respectivamente.

Ao longo da ação promovida pela Codevasf, 
os técnicos verificaram a formação de dois 
grupos distintos que trabalharam na Associa-
ção. O primeiro grupo desistiu da atividade em 
março/2017, e um segundo que assumiu em 
maio/2017 e ainda permanece. Os técnicos ve-
rificaram que a não previsibilidade do valor e da 
frequência na renda, juntamente com seu baixo 
rendimento, foram os principais motivos de de-
sestímulo do primeiro grupo.

Devido a esse não sucesso do primeiro grupo 
e considerando que três pescadores do novo 
grupo desistiram no primeiro ano, a Codevasf  
formulou e apresentou aos membros da asso-
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ciação a ideia do “Projeto de expansão de ren-
da sustentada e no curto prazo”, que passou a 
ser implementado a partir do segundo semes-
tre de 2018.

Aplicação do projeto expansão de 
renda sustentada e no curto prazo

Proposta do projeto

O projeto tinha dois objetivos consecutivos: 
primeiramente, tornar a renda dos produtores 
previsível tanto no valor como na frequência, 
e posteriormente aumentá-la de forma perma-
nente e de maneira rápida, pois o abandono de 
outros membros da associação era iminente. 
Esse aumento iria até o ponto em que a oferta 
do seu produto se aproximasse inferiormente 
de sua demanda. Portanto, a elevação da renda 
passou pelo aumento da oferta, mais especifica-
mente da quantidade de alevinos em cada lote.

Todavia, para sair de um cenário de rendimento 
inferior para rendas maiores, o empreendimen-

to tinha que passar por um período de transi-
ção, que é o período em que o produtor passa 
a aumentar a quantidade de alevinos povoados, 
dando continuidade nos meses seguintes. Cada 
período inicia-se a partir do mês que eleva o 
número de alevinos povoados e se encerra na 
primeira despesca do lote que iniciou a mu-
dança (aumento) de alevinos. Neste período há 
“aperto” na renda do produtor, pois como o 
empreendimento passa a adquirir mensalmente 
uma quantidade superior de alevinos que vinha 
adquirindo anteriormente, as despesas variáveis 
passam a ocupar um espaço maior nas receitas 
em detrimento de uma menor fatia para a ren-
da.

De forma bastante resumida, o trabalho foi or-
ganizar o capital financeiro da associação du-
rante e após o período de transição, fazendo a 
destinação adequada das receitas (R) mensais 
provenientes da venda do peixe para as des-
pesas variáveis (DV), despesas administrativas 
(DA), investimento (I), renda (W) e estoque fi-
nanceiro (EF) (Tabela 4).

Tabela 4 – Destinação da receita durante o período de transição

Em que τ é o tempo de cultivo, µ o peso médio 
de despesca, αi o número de alevinos povoados 
no lote e Δ variação.

Após o período de transição, a destinação da re-
ceita retorna aos percentuais de equilíbrio, po-
rém, a renda passa a ter um valor mensal fixo 

mais elevado.

Execução do projeto

A elevação da renda dos piscicultores foi realiza-
da em três etapas, passando necessariamente por 
3 períodos de transição, conforme Quadro 1.
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Tabela 5 – Destinação da receita após período de transição.

Quadro 1 – Execução da proposta de elevação na renda

Resultados

Ao final da execução do projeto, o total anual 
destinado para renda dos piscicultores em 2020 
cresceu 510,1% em relação a 2016 (melhor ano 
antes da implantação do projeto de expansão de 
renda).

As Figuras de 23 a 25 evidenciam a renda mensal 
auferida por produtor durante os anos de exe-
cução do projeto de expansão de renda. Vale 
ressaltar que os resultados de 2018 apareceram 
nos primeiros meses de 2019 até o início da etapa 
seguinte do projeto, com frequência e valor esti-
mado para a renda alcançados.

Figura 23 - Renda mensal dos produtores no ano de 
2018. 

Figura 24 - Renda mensal dos produtores no ano de 
2019. 

Figura 25 - Renda mensal dos produtores no ano de 2020.

Portanto, em pouco mais de 2 anos a renda do 
produtor saiu de R$ 196 (média mensal) para, 
pelo menos, R$ 1.000 mensais.
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Receita total e total da receita destinada aos produtores de Caxingó (PI) entre 2016 e 2021
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5 Infraestrutura 
logística e 
desenvolvimento 
integrado
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Entende-se por logística o processo eficiente e 
eficaz de planejamento, implementação e con-
trole do fluxo de produtos, incluindo armazena-
gem e informações relacionadas, desde o ponto 
de origem até o ponto de consumo.

A logística é importante para o desenvolvimen-
to, pois é responsável por movimentar recursos, 
riquezas naturais, produtos agrícolas e indus-
triais, seja no mercado local, regional, nacional 
e internacional.

As estradas por sua vez são estruturas com-
plexas que tem como objetivo principal servir 
como via de transporte terrestre para pessoas 
e cargas, mas seu objetivo vai além, pois são as 
principais vias de transporte de pessoas em cur-
ta e média distância. Dessa forma, as estradas 
facilitam o acesso da população a bens e servi-
ços, não só permitindo a melhoria das relações 
econômicas, mas também sociais por meio do 
acesso a saúde, educação e bem-estar.

Já do ponto de vista ambiental, as estradas pro-
movem o melhor escoamento da chuva e dre-
nagem adequada, evitando os impactos ambien-
tais provocados por drenagem inadequada.

Com esse objetivo, a Codevasf  implanta dife-

rentes tipos de pavimentação, adequando-as 
a necessidade de cada local e região.

A pavimentação de vias públicas contribui 
para inserção mercadológica e a dinamiza-
ção das atividades produtivas em municí-
pios, melhorando a logística e o acesso aos 
pontos de comercialização, e facilitando o 
trânsito de pessoas, mercadorias e serviços, 
além de trazer qualidade de vida aos mora-
dores.

Dessa forma, ao melhorar as condições de 
tráfego para o escoamento da produção agrí-
cola, possibilitará que os produtores sejam 
inseridos no mercado de maneira mais sólida 
e competitiva, aumentando sua capacidade 
de produção e comercialização, desenvolven-
do novos postos de trabalho, gerando renda, 
melhorando a condição de vida da população 
e combatendo o êxodo rural, o que justifica o 
interesse público e social.

Em 2021, a Codevasf  concluiu obras para a 
recuperação de 855 quilômetros de pavimen-
tação de diversos tipos de revestimento: pa-
ralelepípedo, bloco de concreto intertravado, 
asfalto e cascalho; em diversos municípios da 
área de atuação da Codevasf  (Tabela 6).

Tabela 6 – Relação de obras de recuperação de estradas e pavimentação no ano de 2021
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As ações de pavimentação e os impactos 
para a sociedade e para o meio ambiente

A mobilidade urbana e rural está inserida na po-
lítica de promoção do desenvolvimento regio-
nal e a implantação de pavimentação em vias é 
parte importante desse processo ao proporcio-
nar às comunidades beneficiadas, agilidade no 
deslocamento de pessoas e bens e dinamismo 
na comercialização e escoamento da produção. 

Essas ações geram aumento de postos de traba-
lho e de geração de renda contribuindo para a 
diminuição do êxodo rural. Ainda, a pavimen-
tação de estradas reduz problemas de saúde co-
muns em locais sem infraestrutura e que sofrem 
com a presença de poeira, doença considerada 
nociva ao aparelho respiratório. Um outro as-
pecto importante a ser destacado é a possibili-
dade da valorização dos imóveis e dos terrenos 
nas áreas beneficiadas.

O benefício social da pavimentação normalmen-
te é medido pelo grau de satisfação dos usuários, 
no qual os usuários respondem a um questioná-
rio de avaliação e se manifestam sobre a constru-
ção. De forma geral, os estudos sobre o impacto 
direto de uma rua ou rodovia na economia e na 
sociedade são limitados. Entre os principais estu-
dos do setor temos os relatórios da Confedera-
ção Nacional dos Transportes (CNT), Departa-

mento Nacional de Infraestrutura do Transporte 
(DNIT) e estudos acadêmicos. 

Esses estudos apontam para outros impactos 
atribuídos à pavimentação e estão diretamente 
relacionados com a redução do tempo de via-
gem, a redução do consumo de combustível, 
a redução do custo de manutenção dos auto-
móveis e também na redução da emissão de 
CO², um dos principais gases do efeito estufa. 
Ressalta-se que a pavimentação considerada no 
estudo é a asfáltica.

De modo a verificar a efetividade dos projetos 
de pavimentação concluídos, a Codevasf  utili-
zou os referidos estudos sobre o tema e elabo-
rou uma metodologia para estimar os benefí-
cios e impactos de suas obras em 2019 e 2020
Dessa forma, os parâmetros econômicos mais di-
fundidos para se medir pavimentação e transpor-
te são (I) o consumo de combustível (l/100km), 
(II) o tempo de viagem (h/100km), (III) o gasto 
com manutenção do veículo (R$/100km) e (IV) 
a diminuição nas emissões de CO2. 

Conforme Tabela 7, em 2019 e 2020 a Code-
vasf  implantou um total de 131,77 km de pavi-
mentação asfáltica.
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Redução do custo médio com
combustível

Para o cálculo da economia na redução do 
consumo de combustível, assim como os de-
mais indicadores de impacto, foi considerada 
a pavimentação realizada com asfalto, pois é o 
material que caracteriza pavimentações ótimas. 
Dessa forma, considerou-se no cálculo da re-
dução de combustível um veículo percorrendo 
os 131,77 km de vias pavimentadas pela Co-
devasf  com asfalto em 2019/2020. Assim, o 
cálculo para o veículo partiu da subtração do 
consumo médio de um automóvel em vias em 
bom estado em comparação ao consumo mé-
dio em vias em mau estado (Tabela 8). Esta 
relação na redução do consumo de combustí-

vel pode variar de 2,5% a 5% por influência da 
qualidade das estradas (Amos, 2006; Bartholo-
meu, 2006). Quanto ao volume de tráfego na 
via, o fluxo médio de veículos em uma estrada 
foi considerado com base em dados estatísti-
cos do órgão competente, o DNIT.

Nota-se que em termos de economia de com-
bustível, a idade dos veículos também pode 
desempenhar um papel relevante, normal-
mente, os veículos mais antigos são menos 
eficientes e mais poluentes, no entanto, para 
medição e unificação dos dados, considerou-
-se apenas veículos novos.

Os dados obtidos a partir dessa metodologia 
são apresentados na Tabela 8.

Tabela 7 – Pavimentações concluídas pela Codevasf  em 2019 e 2020 por tipo de material e utilizadas na 
avaliação de impacto em 2021

Tabela 8 – Economia no consumo médio de combustível em 24 horas, considerando tráfego de 700 
veículos no período



B A L A N Ç O
S O C I A L
2 0 2 1

4 5

Como pode ser observado na Tabela 8, numa 
escala mínima de redução no consumo de 
combustível em 24 horas, considerando uma 
via de duas faixas e dois sentidos, e um fluxo 
médio diário de 700 veículos entre leves, ca-
minhões e ônibus, trafegando no trecho de 
131,77 km, a economia alcançada foi de R$ 
1.862,32.

Nesse plano, considerando o período de 
um ano em 2021, a economia de combustí-
vel promovida pelas estradas pavimentadas 
pela Codevasf  foi de aproximadamente R$ 
679.745,53.

Redução do tempo de viagem

Uma melhoria nas estradas promovida pela 
Codevasf  possibilita um aumento na veloci-
dade média de deslocamento e, consequente-
mente, uma diminuição no tempo total gasto 
na viagem. Em tese, a melhoria resulta em um 
benefício que impacta diretamente na econo-
mia de tempo dos usuários.

Para o Brasil, de acordo com Schaeffer e 

Szklo (2007), a velocidade média em trechos 
com buracos (classificados como “ruins”) 
sofre uma redução de 23 km/h em compara-
ção a trechos em perfeitas condições de pavi-
mentação, enquanto trechos com pavimento 
destruídos registram reduções de 31,8 km/h.
Como resultado, considerando os 131,77 km 
de vias percorridas por um veículo em veloci-
dade média, tem-se que o tempo economiza-
do quando se trafega numa via em boas con-
dições pode alcançar entre 0,39 horas, para 
veículos leves, a 0,50 horas, para veículos pe-
sados, que correspondente, respectivamente, 
a 24 minutos a 30 minutos (Tabela 9).

Redução do custo com
manutenção do veículo

Os gastos com pneus, peças, lubrificação e la-
vagem dependem do estado de conservação 
das vias. No caso do setor de transporte, os 
gastos gerados por aumento na manutenção 
dos veículos não possuem impacto apenas 
para os proprietários, mas para toda a socie-
dade, uma vez que estes custos aumentam o 
preço do frete e de viagem.

Tabela 9 – Economia de tempo de viagem por tipo de veículo em 2021, proporcionada pelas vias pavi-
mentadas pela Codevasf

Tabela 10 – Manutenção de veículo pesado - valores do custo (R$/km) por veículo

Tabela 11 – Redução da emissão de CO² em vias pavimentadas com asfalto em comparação a emissão de 
CO2 em via em estado ruim
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A partir dos estudos apresentados por Reis 
2006, demonstrado na Tabela 10, observa-
-se que o custo de manutenção com veícu-
los pesados, no trecho de 131,77 km, com 
condições de vias regulares, o custo adicional 
aumenta em média em 18,67%. Nesse pano-
rama, na comparação com o custo de manu-
tenção de uma via ótima R$ 0,93/km, per-
mite ao usuário uma economia com gasto de 
manutenção em torno de R$ 22,87 no trecho.

Redução da emissão de CO2

Planos de descarbonização, voltadas à redu-
ção das emissões de dióxido de carbono, são 
muito importantes para a sociedade como um 
todo. O modal rodoviário é um dos setores 
que pode e deve contribuir para um modelo 
aplicado de sustentabilidade por meio de uma 
infraestrutura com malha rodoviária adequa-
da e de qualidade, que suportem a mobilida-
de de cargas e de pessoas de maneira eficaz e 
com responsabilidade com o meio ambiente. 

Não é demais lembrar que o setor de trans-
porte é responsável pela maior parte do con-
sumo de combustível derivados do petróleo, 
sendo o transporte rodoviário o maior con-
sumidor de óleo diesel. E que o dióxido de 
carbono CO2 é um dos gases nocivos expe-
lidos pela combustão sendo responsável por 
cerca de 60% do efeito estufa.

Em vista das obras de pavimentação da Co-
devasf  estarem ligadas também a preserva-
ção ambiental, no caso em questão, para o 
fluxo de 700 veículos/dia trafegando pelas 
novas vias, distribuídos entre leves, cami-
nhões e ônibus, a projeção das emissões 
demonstrou uma redução de carbono de 
1.633,88 KgCO2. Considerando o período 
de um ano de 2021, estima-se que a redução 
das emissões de CO2 devido a construção 
dessas novas vias foi de 596.365,98 KgCO2 
(Tabela 11). Em termos comparativos esse 
valor equivale ao Carbono sequestrado por 
1.882 árvores.
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6 Ações de 
responsabilidade
social
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2021: ano de fortalecimento da 
responsabilidade social da Codevasf

A atuação da Codevasf  no ano de 2021 foi 
pautada pela busca por transformação na vida 
das populações atendidas pela Companhia. 
Mesmo no cenário de continuidade da pande-
mia de Covid-19, que manteve a limitação da 
ação da empresa, o cuidado com o ser humano 
e com o ambiente em que estamos inseridos, 
seja externo ou no ambiente interno da empre-
sa, se fortaleceu.

Para além dos resultados projetados por meio 
do cumprimento de sua missão institucional, 
a empresa trabalhou para contribuir com a 
promoção da qualidade de vida, exercendo 
sua responsabilidade social e ambiental nas 
comunidades atendidas por ações, projetos e 
programas e também no ambiente interno da 
Companhia.

O resultado desse esforço num cenário desfa-
vorável pelo segundo ano da Pandemia de Co-
vid-19 foi a execução de 222 ações de respon-
sabilidade social e ambiental nos mais diversos 
municípios da área de atuação da empresa.

Cuidando do ambiente interno

No ano de 2021, a empresa não parou e seus 
empregados e demais profissionais que atuam 

na Companhia tiveram que desempenhar o 
trabalho de execução de ações, projetos e pro-
gramas de Desenvolvimento Regional ainda 
em meio à Pandemia de Covid-19. Para isso, 
a Codevasf  adequou suas atividades à situa-
ção sanitária, mantendo medidas adotadas no 
primeiro ano da pandemia, como o trabalho 
remoto para empregados em grupos de risco 
ou com famílias nessa situação.

Além disso, a Companhia deu prosseguimen-
to às campanhas e demais ações de proteção 
no ambiente interno da empresa, a exemplo 
da distribuição de equipamentos de proteção 
individual, como máscaras e álcool, a instala-
ção de dispenser de álcool em gel e a execução 
de campanhas de conscientização e orientação 
sobre comportamentos de prevenção ao con-
tágio pelo Covid-19.

As campanhas internas para promoção de 
qualidade de vida e de um ambiente de traba-
lho seguro e saudável também buscaram trazer 
informações e orientação dos empregados e 
demais profissionais que trabalham na Code-
vasf, entre elas a campanha de prevenção ao 
mosquito Aedes Aegypti, transmissor de doen-
ças como a dengue, Zika vírus e Chikungunya, 
e a adesão ao Movimento Internacional de 
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Conscientização para Redução de Acidentes 
de Trânsito.

A responsabilidade social empresarial da Co-
devasf  no cuidado com o ambiente interno 
também está presente na promoção da quali-
dade de vida no ambiente de trabalho e fora 
das dependências da empresa. Para isso, a 
Companhia disponibiliza a Caixa de Assistên-
cia à Saúde dos Empregados da Codevasf  (Ca-
sec), plano de saúde na modalidade autogestão 
que contempla 4.387 vidas entre empregados e 
empregadas, seus dependentes diretos, demais 
dependentes dos empregados, ex-empregados 
e ex-empregadas e seus dependentes.

As ações para o cuidado com o ambiente in-
terno ainda incluem a adesão às campanhas 
nacionais temáticas mensais, a exemplo da 
campanha Setembro Amarelo de prevenção ao 
suicídio, da Outubro Rosa de conscientização 
sobre o câncer da mama, da Novembro Azul 
com o mês de conscientização sobre a saúde 
do homem e a campanha Dezembro Verme-
lho de prevenção ao HIV/Aids e a outras in-
fecções sexualmente transmissíveis.

Manutenção de atividades de forma 
remota e on-line

Em tempos de isolamento e de distanciamento 
social como medida de prevenção sanitária, a 
opção pela realização de eventos no formato 
webinar foi a estratégia adotada para continui-
dade das ações da empresa, a exemplo do We-
binar “Manejo e conservação da água e solo 
em bacias hidrográficas”, realizado para cele-
brar e refletir sobre o Dia Mundial da Água, 
comemorado no dia 22 de março.

O mesmo formato de evento remoto foi utili-
zado para promover orientações sobre um am-
biente de trabalho seguro com a realização do 
Webinar “Abril Verde” direcionado aos empre-
gados da Codevasf. Outras iniciativas também 
focaram na concretização da responsabilidade 

social para um ambiente de trabalho seguro, 
como a realização em todas as superintendên-
cias regionais da Codevasf  e na sede da em-
presa em Brasília (DF) da Semana Interna de 
Prevenção de Acidentes de Trabalho (Sipat), 
eventos em formato híbrido, no modo pre-
sencial e online, que trouxeram os principais 
temas, normas e procedimentos da área.

Outra data celebrada em atividades remotas e 
on-line como forma de proteção sanitária foi o 
Dia Internacional da Mulher. Com um corpo 
técnico formado por 27% de mulheres, a data 
foi comemorada por meio de uma programa-
ção on-line, que destacou o papel da mulher 
na sociedade e no ambiente de trabalho, o que 
reforça a responsabilidade social empresarial 
da Codevasf  com as questões de gênero.

Com foco na multiplicação do conhecimen-
to acumulado pelos técnicos da Companhia, 
a Codevasf  publicou em 2021 sete obras re-
lacionadas com suas áreas de atuação: Pro-
dução agropecuária nos projetos públicos 
de irrigação da Codevasf: 2021; Agricultura 
irrigada em ambientes salinos; a publicação 
Alocação de emendas parlamentares ao orça-
mento da Codevasf; e as publicações Caderno 
de caracterização: estado de Goiás, Caderno 
de caracterização: estado do Amapá, Cader-
no de caracterização: estado do Rio Grande 
do Norte, e Caderno de caracterização: esta-
do do Tocantins.

Todas as publicações já estão disponíveis em 
versão impressa na Biblioteca Geraldo Rocha, 
na sede da Codevasf  em Brasília (DF) e po-
dem ser baixadas gratuitamente no endereço 
eletrônico https://www.codevasf.gov.br/aces-
so-a-informacao/institucional/biblioteca-ge-
raldo-rocha/publicacoes.

Responsabilidade socioambiental

O exercício da solidariedade também é esti-
mulado pela Codevasf  aos empregados e se 
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materializa em campanhas assistenciais, como 
o Natal Solidário, no qual são arrecadados 
brinquedos e demais artigos direcionados a 
famílias em situação de vulnerabilidade social.
Outra dimensão da responsabilidade social 
empresarial da Companhia é a responsabilida-
de socioambiental. O destaque são as ações de 
peixamento, que se caracterizam pela produ-
ção de peixes nativos das bacias hidrográficas 
em que a Codevasf  atua e sua inserção nos 
cursos de rios, lagos e reservatórios hídricos 
com o objetivo de aumentar a quantidade e a 
variedade de espécies, especialmente aquelas 
ameaçadas de extinção, mantendo a sustenta-
bilidade da atividade pesqueira.

Essas ações de revitalização da bacia hidrográ-
fica atuam ainda como instrumento de educa-
ção ambiental e fortalecimento dos vínculos 
sociais e culturais da população com o rio e a 
bacia hidrográfica onde está inserido.

No ano de 2021, a empresa realizou 182 ações 
de peixamento, reintroduzindo mais de 5 mi-
lhões de peixes nativos nas bacias hidrográfi-
cas nos estados de Alagoas, Bahia, Minas Ge-
rais, Pernambuco e Sergipe.

Reconhecimento e premiações

Por todo esse trabalho de cuidar do ambiente 
externo e interno, a Codevasf  foi reconhecida 
por meio de importantes premiações. Pelo ter-

ceiro ano consecutivo, a Companhia foi agra-
ciada com o selo “Empresa Amiga da Primeira 
Infância” em função de práticas adotadas pela 
empresa voltadas aos cuidados com a primeira 
infância e com os pais.

Outro importante reconhecimento ao traba-
lho da Companhia foi a Certificação “Selo So-
cial/DF” 2021 do Instituto Abaçaí Brasil, que 
é uma homenagem a órgãos públicos, empre-
sas privadas e organizações da sociedade civil 
responsáveis pela execução de projetos sociais 
que impactam a vida das pessoas na comuni-
dade onde atua.
A Codevasf  também recebeu pelo segundo 
ano consecutivo o Selo Empresa Amiga da 
Família – edição 2021/2022, concedido pelo 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direi-
tos Humanos para empresas estabelecidas em 
território nacional que demonstraram com-
prometimento com o equilíbrio entre o traba-
lho e a família.

Assim, cuidando dos empregados e das em-
pregadas sem perder o foco no cumprimento 
de sua missão institucional e na atenção a suas 
responsabilidades sociais e ambientais, a Co-
devasf  trabalhou no ano de 2021 para levar a 
qualidade de vida ao ambiente interno e exter-
no como uma empresa pública cidadã.
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